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AU TORIZA O PODER ~XECUT!VO MUNICIPAL A CONT RATAR 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO E DÁ OUTRAS 

PROVTDÊNCJ AS; 

O PREFEl TO MUNJ GIPAL Dl:~ ~IAIH:CRAl. FLOR l ANO . 

ES'rADO DO ESPÍRITO SANTO; 

Faz s<.tber que a Câm..,ra Municipal aprovou 

e ele s..:mc1onu a ::.egul.nt.e Lel: 

Art . r• F1.ca o Poder· r:xe~.oul:1vo Municipc0l 

~utorLzauo. em nome úo 

e garantir operaçao 
RS I . (lClO. OOl • oo I Hum 

de;,peso.s de capital 

exercicio. 

NunicipJ.O de Marechal Floriano. a contratar 

de c r é<Jito externo . no valor de até 

milhão de reais). afjm t.le fazer face a 

previstas na Lei Orçamentária do presente 

Parágrafo -UflJ.CO A -oper-açao úe que trata 

este arti~o ~:;e r•á pr-ocessada nos termos <Ja Resolução nv o9/95 . 

Je 14-12-95. do Senado Fede ra1 . 

Ar t . 2 " - PorCJ gur'aniHl uo p ... gamenlo úc reembol ­

so do pnucip<:.J e também do serviço úa dÍvida fundaúi.> externa. 

a ser contraitla pelo Municlpio. observada a finalidade intlicat.la 

no Art. 19 . fica o Poder F.xecutivo autorjzaúo a ceder à instituJ.­

ção financeira responsável pela emissão <.la garantio. de pagamento 

uos referidos compromissos . parcelas de direitos crediticios 

dos recursos provenientes do Fundo de Parlicipaç~o dos Municlpios 

FPM e t.!o fmpost:o Sobre Operações ::leJat:jvas u <'irculação t.le 

Mer-cauorj -.s e Prestação de Serv.tços de 'l'ransoorte Incerestadual 

e Jntermll!1icipal e da Comunicação - JCMS c ou do produto Lia 

_.rrec<luaçào de outros ir.post-os n.l forna .Ja legislação em vigor. 

F.m C:lso ve insufictêncja úe purte uos l.leoÓsi ;;os bancÚdos para 

quitação Jos encargos contratuais e ou ainda . na hipÓtese ue 
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~ . 
~:xt1nçao deb,,,._.;; recel.tdb. a garanria :;er·a subrog,.t..la .,obre os 

:fundos ou 1mposr.os que venham a subt:;t .t.tu:Í.-los duranl.e o pr'o.~zo 
c.le vJgênciJ c.lo contrat-o uc operllção de créuito au+-nrizaào por 

es- a Lei -

Art. 3' - O or...zo J, amort_zaçao \.In divl.Ja 

"' ser· contr<>jt..la com o efet-J.vação de~ operução de crédito .. ul:ori?;ado 

oor e~;;ta LcL ;;erú de 15 (quinze) exerci.cios c.Je 36(1 dias cada 

um. contados o par L j r da dllta do "fundin g" da ope r·JçÕo- sendo 

emissão Je Eurotirulos da 
. 

que a modalidade operaciorral ~:>era 

oiv1Ja PÚblica em U.S . (DÓlares/ a s e rem negociados nos ~rr:.:~dos 

de capital externo&. medi~tte of~r-a oÚblica ou colocaç~o p~ivudo.~-

Art . 4 2 - O Poder Executivo Mur1lcipaJ consign~ r~ 
rtos orçamentos anuau; c plunanuais do Munic.ipio . bem como 

na Lei de Dire1:rízes Orçamentárias . .Jur.m::e o prazo que v ter 

a ser es.::ab<'lccido p ... ra a operação de ::rédi~o . dotações suf1cJ.eu­

tes ao pagamento das parcelas rela-ivas a amortização do principal 

c do serviço ua d:Í.viua. 

'·lunJ.Clpc~l. 

Je 08 de 

para atu<or 

Fl.CU 

<surorJ.zado <> con-ratar. 

tgualmcnte o Poder Executivo 

de acordo .:om a LeJ. 11º 8883. 
Junho de 199d. ins ;:i ru1 çào financeira espcclall.zu.J.c: 

como "Me r chant Banker " na qualidade de Coordenador 

Gl obul de C<Jp~ação de recur·sos fj nnncei ros. na mod ;.tl i d;;Je upo r;.~­

cionaJ prevlt:;la. 

Art. 6l! E:st.t l.e.L entra em "igor na o.lutu 

Art _ 79 - Revogam- se -.s •.l:l.sposiçoes em con<-r.:.rio . 

Registr·e-~c. Publique-se e Cumpra-se. 

sn~CIJNO 
f 1 o ri ano. 09 de 1996. 
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